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RECORRENTE : DIDIER SODRÉ E ROSA ADVOCACIA E CONSULTORIA
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL E AÇÕES CONEXAS.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUMULAÇÃO. CABIMENTO. 
 

: NOS TERMOS DA PACÍFICA JURISPRUDÊNCIA DORAZÕES DE DECIDIR
STJ É POSSIVEL A CUMULAÇÃO DE VERBA HONORÁRIA FIXADA EM
EXECUÇÃO FISCAL E EM AÇÕES CONEXAS, COMO EMBARGOS À
EXECUÇÃO E AÇÕES ANULATÓRIAS, RESPEITADOS OS LIMITES
PERCENTUAIS PREVISTOS NO CPC (ART. 85, §§ 2º E 3º).
 
DISPOSITIVO: RESP PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar provimento, nos termos06/11/2025  12/11/2025,
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela e
Francisco Falcão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
 

Brasília, .13 de novembro de 2025

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
Relatora
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RECORRENTE : DIDIER SODRÉ E ROSA ADVOCACIA E CONSULTORIA
ADVOGADOS : MARCO ANTONIO GOULART LANES - BA041977

JOÃO FRANCISCO ALVES ROSA - SP422059
UANNE ULDIERY OLIVEIRA SILVA - BA059883

RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MILTON DEL TRONO GROSCHE - SP108965
INTERES. : BV LEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL E AÇÕES CONEXAS.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUMULAÇÃO. CABIMENTO. 
 

: NOS TERMOS DA PACÍFICA JURISPRUDÊNCIA DORAZÕES DE DECIDIR
STJ É POSSIVEL A CUMULAÇÃO DE VERBA HONORÁRIA FIXADA EM
EXECUÇÃO FISCAL E EM AÇÕES CONEXAS, COMO EMBARGOS À
EXECUÇÃO E AÇÕES ANULATÓRIAS, RESPEITADOS OS LIMITES
PERCENTUAIS PREVISTOS NO CPC (  §§ 2º E 3º).ART. 85,
 
DISPOSITIVO: RESP PROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Especial interposto por Didier Sodré e Rosa Advocacia e
Consultoria, com fundamento no  III, alíneas “a” e “c”, da CF contra acórdão do TJ/SP art. 105,
assim ementado:

EXECUÇÃO FISCAL. CANCELAMENTO DA INSCRIÇÃO DO DÉBITO EM
DÍVIDA ATIVA. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. Fazenda do Estado que
requereu a extinção da execução fiscal após trânsito em julgado da ação com
pedido de anulação de débito fiscal – Pedido julgado procedente para anular o
crédito tributário consolidado em parte das CDAs que embasam a execução
fiscal. Sentença que extinguiu a execução fiscal sem a fixação de honorários.
Inconformismo da Sociedade de Advocados com a não fixação da verba
honorária. Descabimento. Aplicação do entendimento do E. STJ a respeito. Bis

 Sentença mantida. RECURSO IMPROVIDO.in idem.
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Os Embargos de Declaração opostos foram rejeitados.

Na origem, a Execução Fiscal objetivava a satisfação do IPVA, incidente sobre
veículos atrelados a contratos de arrendamento mercantil, celebrados entre o Banco BV S. A. e
terceiros arrendatários.

Em suas razões, os recorrentes alegam, em síntese, violação aos arts. 85 e 90 do
CPC. Sustentam que o reconhecimento do direito do contribuinte na ação anulatória – com o
consequente cancelamento dos débitos – apenas confirma o descabimento da Execução Fiscal.
Aduzem que “se o mérito da cobrança fosse julgado nesta Execução Fiscal, certamente seria em
favor do executado, já que, conforme reconhecido na ação anulatória, o Banco BV S. A. não é
responsável pelos débitos de IPVA que lhe foram imputados, pois se referem a fatos geradores
realizados após a baixa dos gravames financeiros que recaiam sobre os veículos dos quais
decorrem o tributo.”

Afirmam que o Estado de São Paulo deve ser condenado ao pagamento de
honorários, em razão da atração dos princípios da sucumbência e causalidade. Por fim, afirmam
existir divergência sobre o tema (honorários), entre o impugnado julgados do TJMG e decisum  e 
TJRS.

Houve contrarrazões e o Especial foi admitido.

É o relatório.

VOTO

Com razão os recorrentes.

Colho dos autos que o Tribunal negou provimento à Apelação, sob o a quo 
fundamento de que a extinção da Execução Fiscal ocorreu em razão da procedência de Ação
Anulatória, na qual houve condenação do ente público em honorários, o que impedia a cumulação
com nova verba nessa rubrica, agora na Execução.

Verifico que o TJSP decidiu a questão em dissonância com a jurisprudência deste
STJ, que já assentou a possibilidade de cumulação da verba honorária devida na Execução Fiscal e
nas ações conexas ao feito executivo, tais como Embargos à Execução e Ação Anulatória,
respeitados os limites legalmente previstos (  §§ 2º e 3º do CPC).art. 85,

Nesse sentido, confiram-se os precedentes:

 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL E AÇÕES CONEXAS.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO DE FORMA CUMULADA.
CABIMENTO. LIMITAÇÃO DO VALOR GLOBAL.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
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1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça reconhece a
possibilidade de cumulação da verba honorária devida na execução fiscal e
nas ações conexas ao feito executivo, tais como embargos à execução e ação
anulatória.
 
2. Hipótese em que o Tribunal de origem assentou que era cabível a condenação
ao pagamento de honorários sucumbenciais em razão do acolhimento de
embargos à execução, o que gerou a extinção da execução fiscal, a despeito de já
ter havido essa condenação em ação anulatória que visava ao cancelamento da
mesma CDA.
 
3. A despeito de provocado pelos aclaratórios, a Corte local não se manifestou
sobre a limitação global dos valores dos honorários, o que denota carecer o apelo
especial, no ponto, do indispensável do requisito constitucional do
prequestionamento, circunstância que atrai a aplicação da Súmula 211 do STJ.
 
4. Segundo o entendimento desta Corte de Justiça, para que seja reconhecido o
prequestionamento ficto de que trata o  do  na via do art. 1.025  CPC/2015,
especial, impõe-se a indicação e o reconhecimento pelo STJ de ofensa ao

 do  especificamente quanto à questão que se pretende verart. 1.022  CPC/2015
analisada, o que não se constata no caso.
 
5. Agravo interno desprovido.
 
(AgInt no  relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira REsp n. 2.113.384/MG,
Turma, julgado em  DJe de ) 20/5/2024,  27/5/2024.
 
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.
POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
COM OS FIXADOS EM AÇÃO ANULATÓRIA CONEXA. VERBA DE
SUCUMBÊNCIA. INDEPENDÊNCIA DE OUTRAS ABITRADAS.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO RECORRIDA.
 
I - Na origem, trata-se de embargos à execução fiscal ajuizados por Marina
Lorena de Souza contra Estado de Minas Gerais, nos quais a parte embargante
requereu a extinção do feito e a condenação do embargado em honorários, dado
o trânsito em julgado do processo apenso, no qual foi confirmada a decadência
do tributo. Na sentença o pedido foi julgado procedente ante a perda
superveniente, tendo em vista a inexigibilidade do débito. No Tribunal a quo,
deu-se parcial provimento a apelação do Estado para fixar os honorários devidos
nos embargos à execução, em 8% sobre o valor da causa.
 
II - Não assiste razão ao recorrente, pois a verba de sucumbência devida nas
execuções fiscais é independente daquela a ser arbitrada em ações conexas,
como embargos do devedor ou ações anulatórias. Confiram-se: (AgInt no

 relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma,REsp n. 1.921.877/SC,
julgado em  DJe de ); (AgInt no 13/3/2023,  21/3/2023.  AREsp n. 2.248.739/RJ,
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em  DJe de 5/6/2023,

)16/6/2023.
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III - Agravo interno improvido.
 
(AgInt no  relator Ministro Francisco Falcão, Segunda REsp n. 2.102.923/MG,
Turma, julgado em  DJe de ) 8/4/2024,  11/4/2024.
 
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DECLARATÓRIA. ADESÃO A PROGRAMA DE PARCELAMENTO.
AUTONOMIA EM RELAÇÃO AO FEITO EXECUTIVO FISCAL.
CUMULAÇÃO DE VERBA HONORÁRIA. POSSIBILIDADE.
PROVIMENTO NEGADO.
 
1. É entendimento desta Corte Superior que a dispensa do pagamento de
honorários decorrente da desistência de ação para adesão a programa de
parcelamento condiciona-se à existência de expressa disposição na lei que
instituiu o benefício fiscal. Precedente: AgInt no  relator REsp 2.049.422/BA,
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em  DJe de 15/5/2023,
19/5/2023.
 
2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu, por
ocasião do julgamento do Tema repetitivo 587, que há possibilidade de
cumulação da verba honorária devida na execução fiscal e nas ações a ela
conexas, tais como embargos à execução e ação anulatória. Precedente:

 relator Ministro Mauro Campbell Marques, CorteREsp 1.520.710/SC,
Especial, julgado em  DJe de  DJe de 18/12/2018,  2/4/2019,  27/2/2019.
 
3. Agravo interno a que se nega provimento.
 
(AgInt no AgInt no  relator Ministro Paulo Sérgio AREsp n. 1.945.111/PR,
Domingues, Primeira Turma, julgado em  DJe de ) 26/2/2024,  29/2/2024.
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL.
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. AÇÃO ANULATÓRIA CONEXA.
CUMULAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA.
POSSIBILIDADE.
 
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3
/2016/STJ.
 
2. Consoante pacífico entendimento jurisprudencial deste Tribunal
Superior, podem ser arbitrados honorários advocatícios de sucumbência na
sentença de extinção da execução fiscal, mesmo que a sentença de
procedência do pedido feito em ação conexa já tenha fixado outra verba
honorária, na hipótese em que o magistrado não opte por um único
arbitramento para ambas as ações. Precedentes.
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3. No caso dos autos, o Tribunal de Justiça decidiu em confronto com a
jurisprudência deste Tribunal Superior, razão pela qual o recurso especial foi
provido para que os honorários advocatícios de sucumbência sejam arbitrados,
no processo executivo fiscal, à luz das regras processuais vigentes à época da
sentença.
 
4. Agravo interno não provido.
 
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Benedito REsp n. 2.054.080/MS,
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em  DJe de ) 4/9/2023,  6/9/2023.
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL E EMBARGOS À
EXECUÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCOS. CUMULAÇÃO.
 
1. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, consolida em recurso
representativo da controvérsia -  é possível a REsp n. 1.520.710/SC,
cumulação da verba honorária fixada em execução fiscal com aquela
arbitrada em ação conexa (embargos à execução/ação anulatória), de forma
relativamente autônoma, sendo vedada a sua compensação e desde que
respeitados os limites percentuais e parâmetros previstos na legislação.
 
2. Nas hipóteses de procedência parcial ou integral dos embargos, é possível a
fixação única dos honorários no julgamento dos embargos, desde que se estipule
que o valor fixado atenda à execução e aos embargos e a soma dos percentuais
obedeça aos limites fixados na legislação. Precedentes.
 
3. Hipótese em que os embargos à execução foram julgados totalmente
procedentes, extinguindo a execução fiscal e a verba honorária fixada para
atender ambas as ações. Agravo interno improvido.
 
(AgInt no AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, REsp n. 1.845.359/PR,
Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 17/4/2023,  19/4/2023.
 
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE DE
CUMULAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS COM OS FIXADOS
EM AÇÃO ANULATÓRIA CONEXA. PRECEDENTES. AGRAVO
INTERNO IMPROVIDO.
 
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto
contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
 
II. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que "a
verba de sucumbência devida nas execuções fiscais é independente daquela
a ser arbitrada em ações conexas, como embargos do devedor ou ações
anulatórias" (STJ, AgInt no  Rel. Ministro GURGEL REsp 1.369.556/MG,
DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de .  26/09/2017) Precedentes desta
Corte.
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III. Agravo interno improvido.
 
(AgInt no  relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda REsp n. 1.921.877/SC,
Turma, julgado em  DJe de ) 13/3/2023,  21/3/2023.
 
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. CANCELAMENTO DA DÍVIDA
DECORRENTE DE AÇÃO ANULATÓRIA. ÔNUS SUCUMBENCIAIS
DEVIDOS. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. AÇÕES AUTÔNOMAS.
AGRAVO INTERNO DA FAZENDA NACIONAL DESPROVIDO.
 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem se orientado no
sentido de possibilitar a fixação cumulada da verba honorária em execução
fiscal e na ação conexa que visa a desconstituição do crédito executado, ante
a natureza autônoma das ações.
 
2. Na hipótese, tendo sido a execução fiscal extinta em razão de decisão
proferida em ação anulatória de débito fiscal, não há impedimento para a
fixação de honorários sucumbenciais em favor da parte executada,
respeitados os limites legalmente previstos.
 
3. Agravo interno da Fazenda Nacional desprovido.
 
(AgInt no  relator Ministro Manoel Erhardt REsp n. 1.819.887/PR,
(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 28/3/2022,
DJe de ) 30/3/2022.
 

E, ainda, de minha relatoria,  DJe de REsp n. 2.199.696/PR,  05/06/2025.

Desse modo, estando o acórdão recorrido em desarmonia com a jurisprudência
dominante desta Corte Superior de Justiça sobre o tema, de rigor o provimento do Recurso
Especial, nos termos da Súmula 568/STJ:

Súmula 568. O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça,
poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento
dominante acerca do tema.

 

Do exposto, ao Recurso Especial a fim de determinar o retorno dos dou provimento 
autos ao Tribunal de origem, para que sejam fixados honorários advocatícios nos autos da
Execução Fiscal, observados, quanto à cumulação, os limites estabelecidos no  §§ 2º e 3º, art. 85,
do CPC.

É como voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/11/2025
a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento, nos termos do 12/11/2025,
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela e
Francisco Falcão votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio
Vilela.

 

Brasília, 12 de novembro de 2025
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